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consta nos autos do Processo Administrativo Nº 31278/2011, 
no qual foi lavrado o Auto de Infração nº 4284/2011 por 
estar exercendo atividade de PLANO DE MANEJO FLORESTAL 
SUSTENTÁVEL, desmatando 1,4166 ha de vegetação nativa 
em Área de Preservação Permanente (APP) sem autorização 
do órgão ambiental competente. Em face disto a Secretária 
de Estado de Meio Ambiente, em consonância com o Parecer 
Jurídico n° 6367/2012, nos termos que dispõe o art. 43 do 
Dec. Federal 6.514/2008, enquadrando-se no art. 118, incisos 
I e VI da Lei Estadual 5.887/1995, em consonância com o art. 
70 da Lei Federal 9.605/1998, aplicou a penalidade de MULTA 
SIMPLES, no valor de 1.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser 
providenciado no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a 
partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação do presente 
ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de acordo com 
o previsto nos arts. 115; 119, II; 120, I; 122, I , todos da Lei 
Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do débito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.

Protocolo 842335

Notifi cação Nº.: 74267/CONJUR/2015
Á
SITIO SÃO JOSÉ - JOSE OLIVEIRA DOS SANTOS
End: BR 163, KM 101 PA MOJU I E II, RAMAL DA CEMEX - ZONA 
RURAL
CEP: 68720-000 Santarém - PA
Pelo presente instrumento, fi ca JOSÉ OLIVEIRA DOS SANTOS- 
SÍTIO SÃO JOSÉ, CPF nº 629.535.242-15, notifi cado, de 
acordo com o que consta nos autos do Processo Administrativo 
nº 12884/2011, no qual foi lavrado o Auto de Infração nº 
3469/2011, por estar exercendo atividade exploração fl orestal 
em face de fazer funcionar a atividade supracitada, sem a devida 
Licença do Órgão Ambiental competente e desobedecer às 
normas legais ou regulamentares, no qual a Secretária de Estado 
de Meio Ambiente, em consonância com o Parecer Jurídico n° 
6185/2012, nos termos que dispõe o art. 93 da Lei Estadual 
nº 5.887/1995, as condutas discriminadas no art. 118, incisos 
I e VI, da Lei Estadual n° 5.887/1995, aplicou a penalidade de 
MULTA SIMPLES, no valor de 1.000 UPF’s, cujo recolhimento 
deverá ser providenciado no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de 
acordo com o previsto nos arts. 115; 119 II; 120 I; 122, I, todos 
da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.

Protocolo 842682

Notifi cação Nº.: 74268/CONJUR/2015
Á
J E INDÚSTRIA E COMÉRCIO VAREJISTA E ATACADO DE 
MADEIRAS SERRADAS LTDA - ME
End: Rodovia Pa 150, s/n - km 133 - Bairro Industrial
CEP: 68695-000 Tailândia - PA
Pelo presente instrumento, fi ca J E INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
VAREJISTA E ATACADO DE MADEIRAS SERRADAS LTDA - ME, 
CPNJ Nº 07.075.491/0001-89, notifi cado, de acordo com o que 
consta nos autos do Processo Administrativo nº  37803/2011, 
no qual foi lavrado o Auto de Infração nº 3288/2011, por estar 
exercendo atividade de  desdobro de madeira em tora para 
madeira serrada em face de operar a atividade supracitada, 
sem a devida licença do órgão ambiental competente, no qual 
a Secretária de Estado de Meio Ambiente, em consonância com 
o Parecer Jurídico n° 6238/2012, nos termos que dispõe o art. 
93 da Lei Estadual nº 5.887/1995, as condutas discriminadas no 
art. 118, incisos I e VI, da Lei Estadual n° 5.887/1995, aplicou 
a penalidade de MULTA SIMPLES, no valor de 2.500 UPF’s, cujo 
recolhimento deverá ser providenciado no prazo máximo de 10 
(dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a 
publicação do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 
5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 115; 119, II; 120, 
I; 122, I, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.

Protocolo 842717

Notifi cação Nº.: 74269/CONJUR/2015
Á
Agropecuária Rio Novo de Altamira SA
End: Estrada da Serrinha
Zona Rural
CEP: 68.370-000 Belém - PA
Pelo presente instrumento, fi ca AGROPECUÁRIA RIO NOVO DE 
ALTAMIRA S/A, CPNJ nº 02.834.413/0001-05, notifi cado, de 
acordo com o que consta nos autos do Processo Administrativo 
nº 4889/2011, no qual foi lavrado o Auto de Infração nº 
2727/2011, por estar exercendo atividade de plano de manejo 
fl orestal em regime sustentável, em face de destruir e/ou 
danifi car 18,7177 hectares de vegetação nativa em área de 
preservação permanente (APP), sem a devida autorização prévia 
do Órgão Ambiental competente, no qual a Secretária de Estado 
de Meio Ambiente, em consonância com o Parecer Jurídico n° 
5945/2011, nos termos que dispõe o art. 43 do Decreto Federal 
nº 6.514/2008, as condutas discriminadas no art. 118, incisos 
I e VI, da Lei Estadual n° 5.887/1995, aplicou a penalidade de 
MULTA SIMPLES, no valor de 7.000 UPF’s, cujo recolhimento 
deverá ser providenciado no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, de 
acordo com o previsto nos arts. 115; 119 II; 120 I; 122, I, todos 
da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.

Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.

Protocolo 842726

Notifi cação Nº.: 74265/CONJUR/2015
Á
TERESINHA PAMPOLHA DA SILVA
End: AV. BEIRA - MAR RUA JOSÉ DIEGO N 70 POUSADA 
CLAUDIONOR E TECA
CEP: 68600-000 Bragança - PA
Pelo presente instrumento, fi ca TERESINHA PAMPOLHA DA 
SILVA, CPF nº 165.808.692-91, notifi cado, de acordo com o que 
consta nos autos do Processo Administrativo nº 351407/2008, 
no qual foi lavrado o Auto de Infração nº 1779/2008, por estar 
exercendo atividade de hotelaria em área de preservação 
permanente (APP), em face operar a atividade de hotelaria sem 
a observância das normas legais, juntamente com a instalação 
de fossas sem sistema adequado de tratamento de esgoto em 
área de preservação permanente (APP), no qual a Secretária 
de Estado de Meio Ambiente, em consonância com o Parecer 
Jurídico n° 287/2009, nos termos que dispõe os arts. 11 e 93 da 
Lei Estadual nº 5.887/1995, as condutas discriminadas no art. 
118, incisos I, II e VI, da Lei Estadual n° 5.887/1995, aplicou 
a penalidade de MULTA SIMPLES, no valor de 500 UPF’s, cujo 
recolhimento deverá ser providenciado no prazo máximo de 10 
(dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a 
publicação do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 
5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 115; 119, II; 120, 
I; 122, I, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.
O autuado poderá oferecer recurso ao Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, podendo produzir as provas que julgar necessárias 
em atendimento ao disposto no Art. 143 da Lei Estadual nº 
5.887/95.
Este edital está estabelecido, conforme o art. 138, § 1º, inciso 
III e § 3º da Lei Estadual nº 5.887/95, não cabendo nova 
notifi cação.

Protocolo 842734

Notifi cação Nº.: 73820/CONJUR/2015
Á
JOSÉ DE RIBAMAR INVANÇÃO SOARES
End: ROD. PA 391, KM 20 - COMUNIDADE ANA JÚLIA - SÍTIO 
RETIRO GRANDE - BAIRRO: ZONA RURAL
CEP: 68798-000 Santa Bárbara do Pará - PA
Pelo presente instrumento, fi ca JOSÉ DE RIBAMAR INVENÇÃO 
SOARES CPF: 299.963.092-15, notifi cado, de acordo com o que 
consta nos autos do Processo Administrativo nº 33539/2012, no 
qual foi lavrado o Auto de Infração Nº 4693/2012-GEFLOR, por 
estar exercendo atividade de guarda de animal silvestre sem 
a devida Licença do Órgão Ambiental competente, no qual a 
Secretária de Estado de Meio Ambiente, em consonância com o 
Parecer Jurídico n° 8314/2013, nos termos que dispõe o art. 29 
§1º, inciso III do Decreto Federal nº 6.514/2008, as condutas 
discriminadas no art. 118, inciso VI, da Lei Estadual nº 5.887/95, 
aplicou a penalidade de MULTA SIMPLES, no valor de 500 UPF’s, 
cujo recolhimento deverá ser providenciado no prazo máximo de 
10 (dez) dias, contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes 
a publicação do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 
5.887/95, de acordo com o previsto nos arts. 115; 119 II; 120 I; 
122 I, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecendo que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% 
(vinte por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 
(cinco) dias e a não quitação do débito no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir dos 10 (dez) dias subsequentes a publicação 
do presente ato, nos termos do art. 138, §3°, da lei 5.887/95, 
importará no acréscimo moratório de 1% (um por cento) ao 
dia, calculando cumulativamente sobre o valor do debito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de 
acordo com o disposto nos artigos 142, Parágrafo único e 144, 
§1°, respectivamente, da Lei Estadual n° 5.887/95. Ademais, 
poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta no 
prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados do mesmo prazo 
referenciado, de acordo com o disposto nos artigos 3°, II e 4° do 
Decreto n° 1.177/08.


